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401) Sobre o delito do artigo 299, falsidade ideológica, aponte a alternativa incorreta. 

a) a lei pune quem omite em documento público declaração que dele devia constar. 

b) a lei pune quem faz inserir declaração verdadeira em documento particular.  

c) a lei pune quem , em documento público ou particular, insere declaração falsa ou diversa da que 
deveria ser escrita. 

d) a lei pune com um aumento de sexta parte se a falsificação for para assento de registro civil.

Resposta: B. Porque quem faz inserir declaração verdadeira em documentos não está cometen-
do crime algum, apenas cumprindo com o seu dever. 

402) Assinale a alternativa correta segundo o texto legal. 

a) comete o crime de falsidade de atestado medico o médico, ou dentista ou enfermeiro que, no 
exercício de sua profissão, dá atestado falso. 

b) comete o crime de certidão ou atestado ideologicamente falso quem atestar ou certificar, em ra-
zão de sua função privada, fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção 
de ônus ou de serviço de caráter público ou privado, ou qualquer outra vantagem. 

c) comete o crime de falsidade material de atestado ou certidão quem falsificar no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de 
fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de 
caráter público, ou qualquer outra vantagem. 

d) se o crime previsto no artigo 301 for praticado com o fim de lucro , aplica-se somente a pena 
de multa. 

Resposta: C, conforme artigo 301, §1º. 

As outras alternativas são incorretas em virtude de possuírem, respectivamente, os seguintes er-
ros: somente o médico pode dar atestado médico e não dentista ou enfermeiro; somente quem 
tem função publica pode atestar ou certificar algo, portanto, o particular não possui tal prerrogativa 
e, se o crime tiver intenção de lucro, aplica-se também a pena de multa acumulada com a pena 
de detenção. 
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403) Sobre o crime de furto, previsto no artigo 155 do Código Penal, aponte a alternativa 
incorreta.

a) pune quem subtrai para si ou para outrem coisa alheia móvel. 

b) a pena é aumentada de um terço se o crime é praticado durante o repouso noturno. 

c) a pena é diminuída se o criminoso for primário e é de pequeno valor a coisa furtada. 

d) a lei equipara à coisa móvel somente a energia elétrica. 

Resposta: D. É incorreta pois está em desacordo com o parágrafo terceiro do artigo 155, pois tal 
dispositivo legal equipara a coisa móvel, além da energia elétrica, qualquer outra forma de energia 
que tenha valor econômico (por exemplo: furto de sinal de TV à cabo, furto de energia solar, furto 
de energia dos ventos- eólica). 

404) Estudando o crime de furto aponte a assertiva incorreta.

a) a pena é aumentada para reclusão de dois a oito anos e multa se o crime é cometido com des-
truição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa. 

b) a pena é aumentada para reclusão de dois a oito anos e multa se o crime é cometido com em-
prego de chave falsa. 

c) a pena é aumentada para reclusão de dois a oito anos e multa se o crime é cometido com em-
prego de arma. 

d) a pena é aumentada para reclusão de dois a oito anos e multa se o crime é cometido com abuso 
de confiança. 

Resposta: C. É incorreta pois tal hipótese aumenta a pena no crime de roubo, previsto no artigo 
157, sendo que não é prevista tal hipótese no crime de furto. 
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405) Assinale a alternativa correta segundo o texto do Código Penal. 

a) comete o crime de furto de coisa comum quem, na qualidade de condômino, co-herdeiro ou 
sócio, subtrai para si ou para outrem, a quem legitimamente a detém, a coisa comum. 

b) no caso de crime de furto de coisa comum, o agente é punido mesmo que a subtração de coi-
sa comum fungível (que pode ser trocada) tenha valor não excedente a quota a que tem direito o 
agente.  

c) comete o crime de extorsão indireta quem solicita ou recebe, como garantia de dívida, abusando 
da situação de alguém, documento que pode dar causa a procedimento criminal contra a vítima 
ou contra terceiro. 

d) comete o crime de dano culposo quem destrói, inutiliza ou deteriora coisa alheia quando age 
com imprudência, negligência ou imperícia. 

Resposta: A. Porque está em conformidade com o artigo 156, do Código Penal. 

A alternativa B é errada porque neste caso o agente não é punido, pois ninguém pode furtar coisa 
própria. A alternativa C é incorreta porque o verbo que consta no crime é exigir e não solicitar. Já a 
alternativa D é incorreta porque não há o crime de dano culposo, somente o dano doloso. 

406) Sobre o crime de roubo, previsto no artigo 157 do Código Penal, assinale a alternativa 
incorreta.

a) comete o crime quem subtrai para si ou para outrem, mediante violência ou grave ameaça, coisa 
móvel alheia. 

b) o agente que logo depois de subtraída a coisa, emprega violência contra a pessoa ou grave 
ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro 
tem a sua pena reduzida de um a dois terços. 

c) terá a sua pena aumentada de um terço até a metade se a violência ou ameaça é exercida com 
emprego de arma. 

d) terá a sua pena aumentada de um terço até a metade se o agente mantém a vítima em seu po-
der, restringindo sua liberdade. 

Resposta: B. Neste caso o agente é punido com a mesma pena do crime de roubo, reclusão de 
quatro a dez anos, conforme artigo 157, §1º, do CP. 
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407) De acordo com o que o Código Penal prevê sobre o crime de extorsão, previsto no artigo 
158 do Código Penal, assinale a alternativa correta. 

a)  a lei pune quem constrange alguém, mediante violência, com o intuito de obter para si, somen-
te, indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa. 

b) se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, aumenta-se a pena 
de um sexto até um terço. 

c) não se aplica ao crime de extorsão praticada mediante violência o aumento de pena previsto 
para o crime de roubo que resulte lesão grave. 

d) se o crime é cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, e essa condição é necessária 
para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de reclusão de seis a doze anos. 

Resposta: D. Pois está de acordo com o artigo 158, §3º, do CP. 

A alternativa A é incorreta pois tal crime é punido quando o agente também obtém vantagem para 
terceiros ou para outrem. Já a alternativa B é incorreta porque tal hipótese tem a pena aumentada 
para um terço até a metade. A alternativa C erra ao afirmar que nesta hipótese não se aplica o que 
é previsto para o caso de roubo, pois a lei expressamente afirma que se aplica. 

408) Sobre o crime de extorsão mediante seqüestro, previsto no artigo 159 do Código Penal, 
aponte a assertiva incorreta.

a) comete o crime quem seqüestra pessoa ou coisa com o fim de obter, para si ou para outrem, 
qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate. 

b) a pena é aumentada para reclusão de doze a vinte anos se o seqüestro dura mais de vinte e 
quatro horas. 

c) a pena é aumentada para reclusão de doze a vinte anos se o seqüestrado é menor de dezoito 
ou maior de sessenta anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha. 

d) neste crime é prevista uma causa de diminuição de pena quando o agente denunciar à autori-
dade , facilitando a libertação do seqüestrado, se o crime for cometido em concurso, ou seja, mais 
de duas pessoas. 

Resposta: A. É errada pois aponta como objeto onde recai o seqüestro pessoa ou coisa, toda-
via, a lei somente pune quem seqüestra somente pessoa. 
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409) Sobre o crime de apropriação indébita, previsto no artigo 168 do Código Penal, assinale a 
alternativa correta. 

a) a lei pune quem se apropria de coisa alheia imóvel.

b) a pena é aumentada se o infrator ou agente recebe a coisa em razão de emprego. 

c) a pena é aumentada se o infrator for cônjuge ou companheiro da vítima. 

d) a pena é aumentada se o infrator for descendente da vítima. 

Resposta: B. É correta pois está em conformidade com o artigo 168, §1º, III, do CP. 

410) Estudando o que o Código Penal prevê para o crime de Apropriação Indébita Previdenciária, 
previsto no artigo 168-A, aponte a alternativa incorreta. 

a) é punido quem deixa de repassar à Previdência Social as contribuições recolhidas dos contri-
buintes, no prazo e forma legal ou convencional. 

b) é punido quem, também, deixa de recolher a contribuição social descontada de pagamento 
efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada do publico. 

c) a lei pune quem, de forma culposa, deixa de repassar à Previdência Social as contribuições re-
colhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal. 

d) a lei prevê uma causa que torna extinta a punição do agente que, espontaneamente, declara, 
confessa e efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores a presta as informa-
ções devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação 
fiscal. 

Resposta: C. É incorreta pois não existe a previsão de apropriação indébita culposa. Porque a 
lei pune a intenção do agente em prejudicar a Previdência Social. 
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